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Pregão 12/2024, forma eletrônica 

 
Processo Licitatório 46/2024 

 
Critério de Julgamento: menor preço global 

 
Objeto: Contratação de leiloeiro oficial para organização e realização de 

leilão eletrônico de bens móveis considerados obsoletos, ociosos, 
antieconômicos ou inservíveis para a Administração Pública Municipal, 

conforme descrição disposta no Decreto Municipal 7.362, de 23 de janeiro 
de 2024. 

 

Início de recebimento das propostas: 08h00min do dia 09/05/2024. 
 

Término do recebimento das propostas: 08h00min do dia 04/07/2024. 
 

Abertura e análise das propostas: 08h01min às 09h00min do dia 
04/07/2024. 

 
Início da etapa de lances: 09h01min do dia 04/07/2024. 

 
Referência de tempo: horário de Brasília (DF). 

 
Local/Sistema: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

 
Modo de disputa: aberto. 

 

Exclusivo para ME/EPP: Não. 
 

Valor total da contratação: R$ 11.266,67 (Onze mil, duzentos e sessenta e 
seis reais e sessenta e sete centavos). 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

http://www.bll.org.br/
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EDITAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 762/2024 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 46/2024 

 

PREGÃO Nº 12/2024 

 

 

 Tornamos público a quem possa interessar que, por determinação do 

Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Castilho, Estado de São Paulo, encontra-se 

aberta nesta Prefeitura, por meio do Departamento de Licitações, Compras e Suprimentos, 

a presente Licitação, na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, a qual será 

processada sob a forma de execução indireta, sendo o tipo de licitação o de menor preço 

global, e será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; do Decreto 

Municipal nº 7.357, de 18 de janeiro de 2024, publicado no endereço eletrônico: chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQ4

MjIw; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com suas alterações; e 

demais legislação aplicável e, ainda, às normas estabelecidas neste instrumento 

convocatório e seus anexos, que integram o presente, independentemente de transcrições. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de leiloeiro oficial para organização e 

realização de leilão eletrônico de bens móveis considerados obsoletos, ociosos, 

antieconômicos ou inservíveis para a Administração Pública Municipal, conforme 

descrição disposta no Decreto Municipal 7.362, de 23 de janeiro de 2024, conforme 

especificações técnicas e quantidades descritas no Anexo I – Termo de Referência. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados na Plataforma BLL – https://bll.org.br 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoal física e para o 

microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

https://bll.org.br/
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2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 

que lhe foi imposta; 

2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, 

atuando nessa condição; 

2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4. será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.4.2. e 2.4.3. poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.4.2. e 2.4.3. não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
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projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que:  

3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada está em 

conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo; 

3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empresa menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, 

da Constituição, no que couber; 

3.2.4. Não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, 

no que couber; 

3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 

93 da Lei 8.213/1991, no que couber. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em capo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observando o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o 

prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementa nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2. ou 3.4. sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de 

julgamento e aceitação das propostas. 

3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, na Plataforma do 

Portal: https://bll.org.br 

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o 

lote/item de interesse e, posteriormente preencher os campos 

exigidos no sistema e finalizar o envio da proposta. 

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento 

prévio das informações exigidas no Sistema. 

4.1.3. O acesso para participar da licitação está condicionada ao cadastro 

prévio do interessado na Plataforma do Portal: https://bll.org.br 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 

a abertura da sessão pública. 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
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4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriamente do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidade e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.9. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto 

de apuração de responsabilidade. 

4.10. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

respeitados os procedimentos próprios da Administração Pública e efetuadas as 

retenções na fonte dos percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.11. Considerando a Instrução Normativa RFB nº 2043, de 12 de agosto de 2021 e 

alterações posteriores, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital de Retenções 

e Outras Informações Fiscais – EFD-Reinf, o gestor do contrato e a empresa licitada 

devem respeitar o critério da competência, e por isso, o mês de emissão da nota 

fiscal deve ser o mesmo da liquidação do empenho para pagamento, devendo ser a 

Nota Fiscal, devidamente habilitada para a liquidação (conforme artigo 63 da Le 

4.320), enviada ao Departamento de Finanças até o prazo máximo do dia 25 do 

mesmo mês da emissão da nota. 

4.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do 

produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, 

quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema 

ao licitante. 

4.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha 

técnica, sob pena de desclassificação. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de 

abertura da sessão pública. 

5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão 

alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de 

propostas. 

5.3.1. Será desclassifica a proposta que identifique o licitante. 

5.3.2. A desclassificação será sempre fundamenta e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levando a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio 

sistema. 
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5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta dever ser de 1% (um por cento). 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

5.12. No pregão, na forma eletrônica, o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 

que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o 

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 

valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 
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5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, quando a primeira colocada também 

tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.17.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

5.17.5.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

5.17.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 

a qual deverão preferencialmente se utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.17.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; 

5.17.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade 

(compliance), conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.17.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.17.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 

estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 

em que este se localize; 

5.17.6.2. Empresas brasileiras; 

5.17.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.17.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 
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5.19. Será desclassificada a proposta que: 

5.19.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.19.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

5.19.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.19.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.19.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

5.20. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas de 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.20.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

5.20.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.20.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

5.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.22. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio da Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.23. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.23.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

5.23.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 

a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.23.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 24 horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, em campo próprio indicado, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.23.4. Quando o lote negociado contiver vários itens, é necessário que o 

licitante mais bem classificado aplique o percentual de desconto 

indicado na sua proposta em cada item do lote de forma 

proporcional, caso contrário, o último lance ofertado não será 

considerado como válido e adequado. 

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo. 
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6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.5. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

6.1.1. Pesquisa na relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados); e 

6.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br), no que couber. 

6.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 4 e 

seguintes, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 6 e seguintes 

deste Edital. 

6.3. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 

a 43 da Lei Complementar nº 23/06. 

6.5. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos do licitante melhor classificado para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.6. Em se tratando de Pessoa física 

6.6.1. Cédula de identidade; 

6.6.2. Cartão de Identificação do Contribuinte no Cadastro de Pessoa Física 

(MF); 

6.6.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, comprovada 

através da apresentação da certidão negativa de débitos para com a 

Fazenda Federal; 

6.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débito Mobiliários, referente 

ao Município de domicilio fiscal da proponente; 

6.6.5. Matricula de leiloeiro na Junta Comercial, nos termos do Decreto nº 

21.981/32 e da Instrução Normativa DREI nº 52/2022; 

6.6.6. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação; 

6.6.7. Declaração que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos; e 

6.6.8. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta 

Licitação. 
6.7. Em se tratando de Pessoa Jurídica 

6.7.1. Habilitação jur 

6.7.1.1.  Registro comercial, no caso de empresa indiv idual;  

6.7.1.2.  Ato constitutivo, esta tuto ou contrato social em v igor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; ou no Cartório de Registro de Pessoas Juríd icas, em se tra tando de sociedade simples;  

6.7.1.2.1.  Documentos de ele ição dos atuais administradores, tratando-se de sociedade por ações, acompanhados da documentação mencionada no item 6.7.1.2., deste subitem.  

6.7.1.3.  Decre to de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pe lo órgão competente, tratando- se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.  

 

6.7.2. Regularid ade Fiscal Fed eral e Trabalhista 

6.7.2.1.  Prova de regularidade fiscal pa ra com a Fazenda Federal, comprovada através da apresentação da ce rtidão negativa de débitos pa ra com a Fazenda Federal;  

6.7.2.2.  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, demonstrada através da apresentação das Certidões Nega tivas de Tributos Inscritos em Dívida Ativa e da Negativa de Débitos não Inscritos em Dívida Ativa;  

6.7.2.2.1.  A demonstração de regula ridade de que trata o item 6.7.2., será devida à medida em que haja a disponib ilização destas ce rtidões junto as Fazendas Estaduais ou P rocuradorias dos Estados.  

6.7.2.3.  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipa l, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito Mobiliários, referente ao Município de domicilio f isca l da proponente;  

6.7.2.4.  Prova de situação regula r pe rante o Fundo de Garantia por Tempo de Se rviço – FGTS;  

6.7.2.5.  Certidão Negativa de Débitos Traba lhistas.  

 

6.7.3. Qualificação Econômico-Financeira 

6.7.3.1.  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do l icitante.  

 

6.7.4. Declaração complementares de apresentação obrigatória 

6.7.4.1.  Decla ração de pleno cumprimento dos requisitos de habil itação;  

6.7.4.2.  Em se tra tando de m icroempresa ou de empresa de pequeno porte:  

6.7.4.2.1.  Decla ração subscrita por representante lega l do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios prev istos no artigo 3º da Lei Complementar Fede ral nº 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.  

6.7.4.3.  Em se tra tando de coopera tiva que preencha as condições estabelecidas no a rtigo 34 da Lei Federa l nº 11.488/2007:  

6.7.4.3.1.  Decla ração subscrita por representante lega l do licitante afirmando que seu esta tuto foi adequado à Lei Federa l nº 12.690/2012 e que aufe re Recita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006.  

6.7.4.4.  Decla ração de que cumpre as exigências de rese rva de ca rgos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Prev idência Social, previstas no a rt. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

6.7.4.5.  Decla ração da l icitante, elaborada e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regula r pe rante o Ministé rio do Traba lho, nos termos do disposto no inciso XXXIII do a rtigo 7º da Constituição Federal;  

6.7.4.6.  Decla ração que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos; 

6.7.4.7.  Decla ração de que tomou conhecimento de todas as info rmações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta Licitação.  

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 

eletrônico, via sistema na Portal: https://bll.org.br 

6.8.1. Nos moldes do artigo 70, incisos I e II da Lei 14.133/21, toda a 

documentação apresentada pela habilitação poderá ser a original, 

assim compreendida também aqueles documentos emitidos de forma 

online, e por cópias simples, em caso de dúvida quanto à veracidade 

das informações apresentadas, o julgador deverá promover diligência 

necessária para esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

6.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 14.133/2021. 

6.10. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 

veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos 

de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

6.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.13. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

6.14. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

6.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes á época da abertura do certame; e 

6.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas. 

6.15. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em alta e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

7. DOS RECURSO 

 

7.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de (três) dias úteis, contados da 

data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será 

comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em 

igual prazo, contado da interposição do recurso, tendo assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 

vencedor, sob pena de preclusão. 

https://bll.org.br/
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7.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 

30 minutos, podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

8.1. Comete infração administrativa prevista nos artigos 155 e seguintes da Lei Federal 

nº 14.133/2021, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.1.1. Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

8.1.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

8.1.4. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

8.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação; 

8.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível; 

8.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; 

8.1.5.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

8.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital. 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

8.1.7. Recursar-se justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

8.1.8. Comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

8.1.8.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.8.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.8.3. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

8.1.8.4. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 

2013. 
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8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1. Advertência; 

8.2.2. Multa; 

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

8.4. Com relação à execução do contrato, comete infração administrativa, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

8.4.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

8.4.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

8.4.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

8.4.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

8.4.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

8.4.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.4.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

8.4.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

8.4.9. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de 

que trata o caput e seus incisos para cálculo de multa compensatória 

incidirá sobre o valor estimado da contratação ou da adjudicação. 

8.5. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

8.5.1. Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive 

pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o 

contratado; 

8.5.2. Descontado do valor da garantia prestada; 

8.5.3. Pago por meio de documento próprio junto a unidade de recebimento 

de receitas; 

8.5.4. Cobrado judicialmente. 

8.6. A gradação das multas moratórias será realizada da seguinte forma: 

8.6.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 10 (dez) dias; 

8.7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não 

podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

8.8.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor 

contratado, para aquele que: 

8.8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.8.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado. 

8.8.2. De 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa 

do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 

8.8.3. De 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 

8.8.4. De 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

8.8.4.1. Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 

8.8.4.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução 

do contrato; 

8.8.4.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

8.8.4.4. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

8.8.4.5. Prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013; 

8.8.4.6. Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor 

ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

8.8.4.7. Dar causa à inexecução parcial do contrato de cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

8.8.4.8. Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

8.9. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.10. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, 

aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

8.10.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo: Pena – impedimento pelo período de até dois 

anos; 

8.10.2. Dar causa à inexecução total do contrato: Pena – impedimento pelo 

período de até três anos; 

8.10.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena – 

impedimento pelo período de até seis meses; 
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8.10.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado: Pena – impedimento pelo período de até 

quatro meses; 

8.10.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta: Pena – impedimento pelo período de até quatro meses; 

8.10.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado: Pena – impedimento pelo período de 

um ano. 

8.11. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros 

estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

8.11.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato: Pena – até quatro anos; 

8.11.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato: Pena – até seis anos; 

8.11.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza: Pena – até seis anos; 

8.11.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Pena – até cinco anos; 

8.11.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013: Pena – até seis anos. 

8.12. A aplicação de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública deve ser precedida de análise jurídica e será de competência 

exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

8.13. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 

contratual sujeitará o infrator à sanção cabível parar a mais grave entre elas, ou se 

iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações 

como circunstância agravante. 

8.14. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

8.15. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. Antes do parecer final 

da comissão, terá prazo de alegações finais no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

8.16. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 

o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 

8.17. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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8.18. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

8.19. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados (art. 156, § 9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.21. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, e ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.22. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

8.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

8.24. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultante de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

9.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar o Edital ou solicitar 

esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

9.1.1. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@castilho.sp.gov.br, ou protocolada no endereço: Praça da 

Matriz, 247, na cidade de Castilho, Estado de São Paulo, Divisão de 

Licitações. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

9.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
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10. DAS DISPOSIÇÕES GERAL 

 

10.1. Será divulgada ata de sessão pública no sistema eletrônico. 

10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

10.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

10.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

10.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

10.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

10.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

10.9. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma: 

https://bll.org.br, podem ser obtidas nos canais de atendimento da BLL COMPRAS, 

por e-mail, whatsapp, chat disponíveis ou ainda pelo telefone (41) 3097 4600. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no portal da transparência do Município de Castilho 

no sitio https://www.castilho.sp.gov.br ou 

http://45.175.171.143:8079/Transparencia/, ou pelo e-mail: 

licitacao@castilho.sp.gov.br 

10.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.12.1. Anexo I – Termo de Referência; 

10.12.2. Anexo II – Minuta da Proposta Comercial; 

10.12.3. Anexo III – Minuta do Contrato; 

10.12.4. Anexo IV – Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de 

habilitação; 

10.12.5. Anexo V – Declaração de Enquadramento de ME e EPP, no que 

couber; 

10.12.6. Anexo VI – Declaração de Reserva de Cargos, no que couber.; 

10.12.7. Anexo VII – Declaração – art. 7º, inciso XXXIII, CF, no que couber.; 

10.12.8. Anexo VIII – Declaração de Proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos; 

10.12.9. Anexo IX – Declaração de que recebeu todas as informações 

necessárias; 

10.12.10. Anexo X – Termo de Ciência e Notificação; 

10.12.11. Anexo XI – Declaração de documentos à disposição do TCESP; e 

https://bll.org.br/
https://www.castilho.sp.gov.br/
http://45.175.171.143:8079/Transparencia/
mailto:licitacao@castilho.sp.gov.br
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10.12.12. Anexo XII – Cadastro do responsável. 

 

Castilho – SP, 08 de maio de 2024. 

 

 

 

 

Paulo Duarte Boaventura. 

Prefeito. 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A contratação do serviço visa atender às necessidades da Administração Municipal, a fim 

de operacionalizar a alienação de seus bens inservíveis, incluindo a preparação, 

organização e condução de leilão público referente aos bens móveis declarados como 

inservíveis através do Decreto Municipal nº 7.362/2024. 

 

A necessidade de contratação de empresa se justifica na complexidade dos serviços 

necessários para a preparação e execução do leilão, tendo em vista que a Administração 

carece de pessoal para a realização deste procedimento. 

 

Assim, os bens foram devidamente avaliados peal Comissão de Bens Móveis do Município 

de Castilho, nomeada através da Portaria nº 471, de 09 de novembro de 2023, alterada 

posteriormente pela Portaria nº 126, de 10 de abril de 2024, cujo laudo encontra-se 

contido nos anexos deste Termo de Referência. 

 

Tratam-se de bens considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis, sucatas e outros 

pertencentes ao Patrimônio do Município de Castilho que não possuem destinação. 

 

Destaca-se a necessidade de combate, prevenção e eliminação de focos do mosquito 

Aedes Aegypti, em se tratando de veículos e maquinários que se encontram ao ar livre 

deteriorando e servido de criadouros. 

 

Salienta-se ainda que a realização de leilão para a alienação de tais bens tem como intuito 

evitar ainda mais o sucateamento, causado prejuízo operacional, capita parado, danos ao 

meio ambiente e a desvalorização dos mesmos, e com o objetivo de transformá-los em 

receita financeira possibilitando investimentos com a aquisição de novos bens que venham 

atender os interesses da Administração e as necessidades da população. 

 

Por fim, cumpre ressaltar a importância e dever do gestor público de administrar os bens 

móveis pertencentes ao patrimônio do Município. 

 

DO OBJETO 

 

Contratação de leiloeiro oficial para organização e realização de leilão eletrônico de bens 

móveis considerados obsoletos, ociosos, antieconômicos ou inservíveis para a 

Administração Pública Municipal, conforme descrição disposta no Decreto Municipal 7.362, 

de 23 de janeiro de 2024. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

A presente contratação será realizada com fundamento no art. 31, § 1º da Lei Federal nº 

14.133/2021, onde é prevista a possibilidade de realização do leilão por intermédio de 

leiloeiro oficial, selecionando-o mediante a modalidade de pregão. 
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Natureza: Contratação de serviço não continuado. 

 

Quantitativos:  

 

Item Descrição dos serviços 
Unidade de 

medida 
Quant. 

01 

Contratação de leiloeiro oficial para organização e 

realização de leilão eletrônico de bens móveis 

considerados obsoletos, ociosos, antieconômicos 

ou inservíveis para a Administração Pública 

Municipal, conforme descrição disposta no Decreto 

Municipal 7.362, de 23 de janeiro de 2024, 

consistente de: 

• Assessoria e confecção das publicações, 

editais, comunicados e marketing em 

mídias digitais; 

• Divulgação em jornais de circulação 

regional; 

• Divulgação digital (internet) e 

comercialização através de site próprio; 

• Leilão, venda, emissão de nota e prestação 

de contas. 

 

O percentual de comissão, a ser paga pelo 

arrematante, é de 5% (cinco por cento). 

Serv. 01 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

Julgamento: O critério de julgamento da proposta é menor preço global. 

 

PRAZO DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do presente contrato é de, inicialmente, 12 (doze) meses, contados da 

data da assinatura do contrato, prorrogável por igual período, na forma do art. 105 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

Havendo a prorrogação o contrato, poderá o mesmo ser reajustado pelo índice IPCA/IBGE 

acumulado até aquele momento, ou outro patamar conforme acordo entre as partes, 

nunca superior ao índice referencial indicado. 

 

No primeiro período de 12 meses, contado da data-base (assinatura do contrato), o 

mesmo não será reajustado. Do segundo período em diante, respeitada a periodicidade 

anual, ocorrerá reajuste conforme índice acumulado do IPCA, divulgado pelo IBGE, que se 

mantém inalterado para cada período de 12 meses, que deverá ser aplicado sobre o valor 

total do contrato. 
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EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

O prazo de início dos serviços é IMEDIATO, contados a partir da data de recebimento pela 

CONTRATADA da Ordem de Serviços. 

 

A empresa a ser CONTRATADA deverá realizar o leilão em plataforma web própria e 

segura, encerrado/fechado na modalidade ON-LINE, sendo que o mesmo poderá ser 

acompanhado por representante(s) da CONTRATANTE ou por qualquer outro interessado. 

 

O prazo para execução total do objeto do presente Edital será de 90 (noventa) dias, a 

contar da data da assinatura da Ordem de Início de execução dos serviços, podendo ser 

prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário a conclusão do objeto, 

conforme art. 6º, inciso XVII, da Lei nº 14.133/21. 

 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos imediatamente, a contar da notificação da Empresa, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Empresa 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Empresa, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada pelo Assessor Especial, Sr. Edemilson 

Pereira da Silva, e na sua ausência, o servidor Luiz Eduardo Ayla de Macedo, cargo: 

Assessor da Junta Militar, responderá pela fiscalização. 

 

Compete ao fiscal do contrato: 

 

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

os termos do Edital, seus anexos e proposta da empresa; 

- Anotar em registro próprio as falhas detectadas, e encaminhar os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
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A contratada será obrigada a reparar e corrigir a execução do objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados, conforme determina a Lei nº 14.133/2021, art. 119. 

 

DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será feito no 5º dia útil do mês subsequente ao do mês da prestação dos 

serviços, mediante a apresentação do documento hábil correspondente. 

 

A contratada deverá emitir documento hábil da Prestação de Serviços e entregar na 

Secretaria de Administração, acompanhada de relatório das atividades desenvolvidas. 

 

O envio do documento hábil deverá ser feito pelo e-mail: adm@castilho.sp.gov.br 

 

Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentação do respectivo documento 

hábil e com expresso aceite do fiscal do contrato. 

 

A emissão do documento hábil será procedido do recebimento definitivo dos serviços, 

atestada e certificada pelo fiscal do contrato. 

 

Após a certificação do fiscal do contrato, deverão ser apresentadas, no setor 

Financeiro/Contabilidade do Município de Castilho, as notas fiscais/faturas, emitidas em 01 

(uma) via, devendo conter no corpo a descrição do objeto, o número do contrato e com a 

indicação de número da conta bancária da Empresa, para depósito do pagamento. 

 

Havendo erro na apresentação do documento hábil, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Empresa providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando ônus para a Contratante. 

 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

 

As despesas com a execução do contrato a ser firmado em decorrência desta licitação 

correrão por conta de dotação consignada no orçamento vigente, a saber: 

 

Ficha Órgão 
Categoria 

Econômica 
Denominação 

29 02.01.01 3.3.90.36.00 

Chefia do Gabinete – Chefia do Gabinete do 

Prefeito e Assessorias – Manutenção do 

Gabinete e Assessorias - Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Física – Fonte 01 (Tesouro). 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATAÇÃO 

 

O valor global estimado para a contratação é de R$ 11.266,67 (Onze mil, duzentos e 

sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 
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Item Descrição dos serviços 

Unidade 

de 

medida 

Quant. 
Valor unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

01 

Contratação de leiloeiro oficial 

para organização e realização 

de leilão eletrônico de bens 

móveis considerados 

obsoletos, ociosos, 

antieconômicos ou inservíveis 

para a Administração Pública 

Municipal, conforme descrição 

disposta no Decreto Municipal 

7.362, de 23 de janeiro de 

2024, consistente de: 

• Assessoria e confecção 

das publicações, 

editais, comunicados e 

marketing em mídias 

digitais; 

• Divulgação em jornais 

de circulação regional; 

• Divulgação digital 

(internet) e 

comercialização através 

de site próprio; 

• Leilão, venda, emissão 

de nota e prestação de 

contas. 

 

O percentual de comissão, a 

ser paga pelo arrematante, é 

de 5% (cinco por cento). 

Serviço 01 11.266,67 11.266,67 

 

Na proposta de preço deverão estar inclusos todos os custos necessários ao atendimento 

do objeto, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

taxas, fretes, transportes, garantia dos produtos e seguros incidentes ou que venham a 

incidir sobre o fornecimento. 

 

Se a proposta da licitante estiver seriamente desequilibrada ou os preços inexequíveis, em 

relação à estimativa prévia de custo pela Prefeitura do Município de Castilho, esta poderá 

exigir que a licitante apresente um detalhamento dos preços ofertados, afim de 

demonstrar a consistência dos preços em relação ao método e prazo propostos. 

 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, para efeito de 
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comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes 

procedimentos: 

 

a) Solicitação à proponente para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, apresentar 

justificativa e comprovações em relação aos custos com indícios de 

inexequibilidade; 

b) Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas; 

c) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração 

ou com a iniciativa privada; 

d) Verificação de Notas Fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

e) Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual e Municipal; e 

f) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

 

DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

 

São obrigações a Contratante: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Empresa, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Empresa no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Empresa, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

A empresa contratada deverá realizar os serviços com decência e sustentabilidade com as 

ações que visam a melhoria da prevenção de risco e saúde e qualidade de vida aos 

servidores e os usuários do serviço, além de contribuir para o aprimoramento da 

infraestrutura e segurança das pessoas, utilizando-se da melhor forma os recursos 

disponíveis. 

 

Promover ações que visam a melhoria da qualidade de vida e segurança dos servidores 

com ações de saúde preventiva em favor do bem-estar de todos que integram por meio 

com atitude proativa que valoriza a dignidade humana relacionamento interpessoal 

qualidade de via e a satisfação para o trabalho evitando assim acidentes. 

 

A empresa deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos. 

 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. 

 

Comunicar à Contratada, imediatamente, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

Fornecer os serviços objeto do presente contrato dentro dos melhores índices de padrão e 

qualidade, respeitando as normas técnicas e padrões existentes. 

 

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de 

Castilho, durante o fornecimento dos serviços. 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

A empresa Contratada deverá indicar pessoa responsável para acompanhamento dos 

serviços com poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no 

contrato e apresentar soluções práticas para qualquer problema envolvendo o objeto do 

presente Termo de Referência. 
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ANEXO II 

 

MINUTA DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

REFERENTE: 

Processo Licitatório nº 46/2024 

Pregão nº 12/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE LEILÃO 

ELETRÔNICO DE BENS MÓVEIS CONSIDERADOS OBSOLETOS, OCIOSOS, 

ANTIECONÔMICOS OU INSERVÍVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

CONFORME DESCRIÇÃO DISPOSTA NO DECRETO MUNICIPAL 7.362, DE 23 DE JANEIRO 

DE 2024. 

 

PROPONENTE: ___________________________________________________________ 

 

CNPJ: __________________________________________________________________ 

 

ENDEREÇO: _____________________________________________________________ 

 

Nº _____________, BAIRRO: _______________________________________________ 

 

CIDADE: _____________________________________, ESTADO: _________________ 

 

CEP: ___________________ 

 

TELEFONE: (___)_______________________ CELULAR (___)_____________________ 

 

E-MAIL: ________________________________________________________________ 

 

Item Descrição dos serviços 

Unidade 

de 

medida 

Quant. Valor unitário Valor total 

01 

Contratação de leiloeiro oficial 

para organização e realização 

de leilão eletrônico de bens 

móveis considerados 

obsoletos, ociosos, 

antieconômicos ou inservíveis 

para a Administração Pública 

Municipal, conforme descrição 

disposta no Decreto Municipal 

7.362, de 23 de janeiro de 

2024, consistente de: 

• Assessoria e confecção 

das publicações, 

editais, comunicados e 

marketing em mídias 

Serviço 01   
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digitais; 

• Divulgação em jornais 

de circulação regional; 

• Divulgação digital 

(internet) e 

comercialização através 

de site próprio; 

• Leilão, venda, emissão 

de nota e prestação de 

contas. 

 

O percentual de comissão, a 

ser paga pelo arrematante, é 

de 5% (cinco por cento). 

 

A licitante declara que: 

 

A) Todo (s) o (s) item (ns) está (ão) de acordo com as descrições e especificações do 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS). 

B) A execução dos serviços se dará imediatamente, após a formalização do contrato, 

de acordo com a requisição prévia expedida pela Secretaria de Administração. 

C) O prazo de validade da proposta é de ____ (_________________) dias. 

D) Aceita todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

E) Que o preço apresentado abrange todas as despesas incidentes sobre o objeto da 

licitação (a exemplo de impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais e gastos com transporte), bem como os descontos porventura 

concedidos. 

F) Que se compromete a efetuar a execução do item no preço e prazo constantes de 

sua proposta. 

 

LOCAL, ______ DE _______________ de 2024. 

 

___________________________ 

Nome do responsável 

Nº do documento de identidade 

 

Dados Bancários: 

 

Banco: ____________________________________________ 

 

Agência: __________________ C/C: ____________________ 

 

Titular: _________________________________________________________________ 

 

Documento: _____________________________________________________________ 
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ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2024/L&C 

 

Processo Licitatório nº 46/2024 

Pregão nº 12/2024 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE CASTILHO E _______________________________. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CASTILHO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 45.663.556/0001-04, com sede na Praça da Matriz, nº. 247, 

Centro, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. PAULO DUARTE BOAVENTURA, 

brasileiro, casado, agricultor, portador da cédula de identidade - R.G. nº. 11.709.649-0 

SSP SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº. 037.700.118-05, residente e domiciliado no 

Município de Castilho, Estado de São Paulo, na Rua José Manoel de Ângelo, nº. 475, 

Centro, doravante denominado CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: (...), nacionalidade, estado civil, profissão, portador da cédula de 

identidade – R.G. nº. (...), inscrito no CPF/MF sob nº. (...), Telefone: (...), e-mail: (...), 

residente na Rua (...), nº. (...), Bairro, na cidade de (...), Estado de (...), CEP: (...), 

doravante denominado CONTRATADA, tem entre si justo e contratado o que se segue: 

 

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de leiloeiro oficial para organização 

e realização de leilão eletrônico de bens móveis considerados obsoletos, ociosos, 

antieconômicos ou inservíveis para a Administração Pública Municipal, conforme descrição 

disposta no Decreto Municipal 7.362, de 23 de janeiro de 2024, conforme descrito abaixo. 

 

1.2. O detalhamento e a especificação dos serviços contratados estão elencados no Anexo 

I do Edital – Termo de Referência, que integra este contrato, assim como todas as 

condições estabelecidas no Instrumento Convocatório ao qual encontra-se vinculado. 

 

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1. O prazo de execução dos serviços é imediato, contados a partir da data de 

recebimento pela CONTRATADA da Ordem de serviços, nos moldes da proposta 

apresentada, devendo ser observada toda a descrição constante da Cláusula Primeira e 

ainda o constante abaixo. 

 

2.2. Os serviços terão acompanhamento direto da Secretaria de Administração. 

 

2.3. Será de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas necessárias com a 

utilização de veículos e equipamentos, inclusive aquelas havidas em decorrência da 

manutenção e conservação. 

 

2.4. Os serviços deverão ser executados por funcionários especializados e de acordo com 

as especificações e condições estabelecidas na Cláusula Primeira do presente contrato. 
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2.5. A CONTRATADA deverá instruir os colaboradores destacados para proceder a 

execução dos serviços. 

 

2.6. Toda e qualquer ordem de serviço, reclamação ou sanção do CONTRATANTE, ou 

ainda, a indicação, solicitação ou defesa da CONTRATADA, deverá ser feita por escrito e 

sua entrega devidamente protocolada para inteira validade. 

 

2.7. A CONTRATADA obriga-se a permitir a fiscalização do CONTRATANTE, nas 

dependências dos seus serviços administrativos, fornecendo aos prepostos do Órgão 

Fiscalizadores, todas as informações que lhe forem solicitadas, desde que relacionadas 

com o objeto contratual. 

 

2.8. Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA será a única responsável perante 

terceiros, pelas consequências dos atos praticados pelo seu pessoal na execução dos 

serviços e no uso de equipamentos. 

 

2.9. A execução do presente contrato será de forma indireta, por meio da CONTRATADA, 

pelo valor total do item. 

 

2.10. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO 

 

3.1. O preço global deste contrato, expresso em moeda corrente nacional, é de R$ (...) 

(valor por extenso), nos moldes da proposta apresentada pela CONTRATADA na sessão 

pública realizada, conforme tabela abaixo. 

 

Item Descrição dos serviços 

Unidade 

de 

medida 

Quant. Valor unitário Valor total 

01 

Contratação de leiloeiro oficial 

para organização e realização 

de leilão eletrônico de bens 

móveis considerados 

obsoletos, ociosos, 

antieconômicos ou inservíveis 

para a Administração Pública 

Municipal, conforme descrição 

disposta no Decreto Municipal 

7.362, de 23 de janeiro de 

2024, consistente de: 

• Assessoria e confecção 

das publicações, 

editais, comunicados e 

marketing em mídias 

digitais; 

Serviço 01   
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• Divulgação em jornais 

de circulação regional; 

• Divulgação digital 

(internet) e 

comercialização através 

de site próprio; 

• Leilão, venda, emissão 

de nota e prestação de 

contas. 

 

O percentual de comissão, a 

ser paga pelo arrematante, é 

de 5% (cinco por cento). 

 

3.1.1. As despesas do presente contrato deverão onerar a seguinte dotação orçamentária: 

 

GABINETE DO PREFEITO 

 

Ficha: 29 

Órgão: 02.01.01 

Categoria Econômica: 3.3.90.36.00 

Denominação: Chefia do Gabinete – Chefia do Gabinete do Prefeito e Assessorias – 

Manutenção do Gabinete e Assessorias - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física – 

Fonte 01 (Tesouro). 

Valor: R$ 11.300,00. 

 

3.2. O pagamento será efetuado, mediante relatório das atividades desenvolvidas 

apresentado pela CONTRATADA, a respeito dos serviços efetivamente prestados, o qual 

deverá ser conferido e autorizado para pagamento pela Secretaria de Administração. Em 

seguida a CONTRATADA deverá emitir o respectivo documento hábil. 

 

3.3. O pagamento será feito no 5º dia útil do mês subsequente ao do mês da prestação 

dos serviços, mediante a apresentação do documento hábil correspondente. 

 

3.4. Havendo divergência ou erro na emissão do documento hábil, fica interrompido o 

prazo para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização. 

 

4 – CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

 

4.1. O prazo de vigência do presente contrato é de, inicialmente, 12 (doze) meses, 

contados da data da assinatura do contrato, prorrogável por igual período, na forma do 

art. 105 da Lei nº 14.133/2021, tudo mediante instrumento de ADITAMENTO. 

 

4.2. Havendo a prorrogação o contrato, poderá o mesmo ser reajustado pelo índice 

IPCA/IBGE acumulado até aquele momento, ou outro patamar conforme acordo entre as 

partes, nunca superior ao índice referencial indicado. 
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4.3. No primeiro período de 12 meses, contado da data-base (assinatura do contrato), o 

mesmo não será reajustado. Do segundo período em diante, respeitada a periodicidade 

anual, ocorrerá reajuste conforme índice acumulado do IPCA, divulgado pelo IBGE, que se 

mantém inalterado para cada período de 12 meses, que deverá ser aplicado sobre o valor 

total do contrato. 

 

4.4. O referido contrato poderá, a critério da administração, ser rescindido tão logo se 

finalize o processo licitatório que se encontra em andamento, preservando-se os direitos 

da CONTRATADA do recebimento pelos serviços efetivamente prestados. 

 

5 – CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. Fornecer mão de obra, equipamentos, materiais, acessórios e tudo mais que for 

necessário ao pleno desenvolvimento do objeto contratado, em volume, qualidade e 

quantidades compatíveis para sua conclusão dentro do prazo estabelecido. 

 

5.2. Arcar com todas as despesas para efetivo atendimento ao objeto contratado, tais 

como materiais, equipamentos, acessórios, instalação, ensaios, consertos, testes, análises 

de materiais e equipamentos, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 

entre outros decorrentes de sua execução. 

 

5.3. Zelar pela disciplina nos locais da execução do objeto, retirando qualquer funcionário 

considerado como de conduta inconveniente pelo CONTRATANTE. 

 

5.4. Manter seu pessoal uniformizados e provendo-os dos equipamentos de proteção 

individual – EPI’s, no que couber. 

 

5.5. Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas, quando da 

realização do objeto que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que responderá 

em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores. 

 

5.6. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias por meio de seus 

empregados ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito. 

 

5.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

outros resultantes da execução deste contrato. 

 

5.8. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos não transfere ao 

CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste 

contrato. 

 

5.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, na execução deste contrato. 

 

5.10. Manter preposto que representará e acompanhará a execução deste contrato, 

prestando, ainda, a assistência técnica necessária. 

 

5.11. Fornecer a supervisão e administração necessária à execução do objeto. 
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5.12. Não transferir, no todo ou em parte, o presente contrato. 

 

5.13. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação. 

 

5.14. Apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de 

salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações 

trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que forem alocados à 

prestação dos serviços deste contrato. 

 

5.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

 

5.16. Cumprir todas as determinações constantes no Termo de Referência e Edital do 

processo licitatório celebrado. 

 

5.17. Manter ao longo da vigência do presente instrumento todas as garantias prestadas 

durante a participação no processo licitatório, bem como manter a caução prestada 

vigente e atualizada. 

 

5.18. Manter ao longo da vigência do presente instrumento todas as condições exigidas 

para a habilitação na licitação. 

 

5.19. Obrigar-se a cumprir todas as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

 

6 – CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

6.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 

 

6.2. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato através da Secretaria de 

Administração, cujo o Assessor Especial, Sr. Edemilson Pereira da Silva, será o fiscal do 

presente contrato, e na sua ausência, o servidor Luiz Eduardo Ayla de Macedo, cargo: 

Assessor da Junta Militar, responderá pela fiscalização. 

 

6.3. Notificar por escrito a ocorrência de irregularidade durante a execução do objeto. 

 

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADE 

 

7.1. Serão as partes responsabilizadas administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

I – dar causa a inexecução parcial do contrato; 

 

II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III – dar causa à inexecução total do contrato; 
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IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII – ensejar o retardamento da execução da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII – praticar ato lesivo à Administração Pública consistente em: 

 

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesse ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados. 

d) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

e) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; 

f) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 

de qualquer tipo; 

g) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

h) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo; 

i) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

j) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

k) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

7.1.1. Pela prática das condutas acima descritas, após garantido o contraditório e ampla 

defesa, além das disposições estabelecidas pelo artigo 156 e seguintes da Lei 14.133/21, 

serão aplicadas as seguintes sanções: 
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I – Advertência; 

II – Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado; 

III – Impedimentos de licitar e contratar para com a Prefeitura do Município de Castilho 

pelo prazo de 03 (três) anos; 

IV – Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em 

geral, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorridos o prazo de sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 

7.1.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente 

descontado da primeira parcela de preço a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de 

juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

 

7.1.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á 

comunicação escrita à empresa e publicação no órgão da imprensa oficial (excluídas as 

penalidades de advertência e multa de mora), constatando o fundamento legal da punição, 

informando ainda que o fato seja registrado no cadastro correspondente. 

 

8 – CLÁUSULA OITAVA – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

 

8.1. Fica expressamente estipulado que não se estabelece, por força deste contrato, 

qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade por parte da PREFEITURA, com relação 

ao pessoal que a EMPRESA empregar para a execução do presente instrumento, correndo 

por conta exclusiva da EMPRESA, única responsável como empregadora todas as despesas 

com esse pessoal, inclusive os encargos decorrentes da legislação vigente, seja 

trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer outra, obrigando-se assim a EMPRESA 

ao cumprimento das disposições legais, quer quanto à remuneração de seus empregados, 

como dos demais encargos de qualquer natureza. 

 

9 – CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇAO DO CONTRATO 

 

9.1. O contrato será extinto, mediante decisão fundamentada, assegurando o contraditório 

e ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

 

I – o não cumprimento ou cumprimento irregular das normas deste Edital e Termo de 

Referência; 

 

II – desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

 

IV – decretação de falência e ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 
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V – caso fortuito ou força maior, regulamente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

 

VI – razões de interesse público, justificada pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante. 

 

9.1.1. O cancelamento do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador e homologado pelo Chefe do Executivo. 

 

9.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu contrato na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer e perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 

 

9.2.1. A extinção do contrato poderá ser: 

 

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrência de sua própria conduta; 

 

II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 

III – determinada por decisão judicial. 

 

9.2.1.1. Na ocorrência das hipóteses descritas nos itens I e II, serão as mesmas 

manifestadas de forma escrita e fundamentada. 

 

9.3. Se a extinção se der por culpa exclusiva da Administração, será o Contratado 

ressarcido pelos prejuízos regulamente comprovados que houver sofrido e terá direto a: 

 

I – devolução da garantia; 

II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III – pagamento do custo da desmobilização. 

 

9.4. Havendo culpa da Contratada na extinção do contrato, além das penalidades previstas 

no artigo 155 e seguintes a Lei nº 14.133/21, será a caução retida em favor dessa 

Administração até que se comprove a quitação de todos os encargos trabalhistas e fiscais 

inerentes à execução o objeto do presente contrato sem prejuízo, caso aplicada, o 

recolhimento da multa devida. 

 

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DO TERMO ADITIVO 

 

10.1. Serão incorporados neste contrato, através de termos aditivos, todas as 

modificações que se fizerem necessárias, tais como prazos, preços, quantidade e normas 

gerais de serviços. 
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11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

11.1. A EMPRESA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante 

Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizada do contrato. 

 

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DEMAIS DISPOSIÇÕES 

 

12.1. A EMPRESA deverá cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas 

constantes, sendo admitidas a sua fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do 

Contrato não seja prejudicada e sem mantidas as condições de habilitação. 

 

12.2. Por conta exclusiva da EMPRESA correrão todos os ônus, tributos, taxas, impostos, 

encargos, contribuições outras quaisquer, sejam de caráter trabalhista, previdenciário, 

acidentário, comercial, social ou outras, quer sejam de competência fazendária ou não. 

 

12.3. Em nenhum caso a EMPRESA transferirá a terceiros as incumbências das obrigações 

assumidas, sem aprovação prévia da Prefeitura do Município de Castilho. Nenhuma 

transferência mesmo autorizada pela Prefeitura, isentará a EMPRESA de suas 

responsabilidades contratuais e legais. 

 

12.4. A PREFEITURA reserva-se no direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 

execução dos serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já 

executados. 

 

12.5. A PREFEITURA reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que 

não atender às especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização. 

 

12.6. A critério exclusivo da PREFEITURA, poderá ser descontado do pagamento devido à 

EMPRESA, os valores correspondentes a prejuízos causados à PREFEITURA, sejam por seus 

empregados ou prepostos, bem como ser descontado qualquer débito tributário apurado. 

 

12.7. Independente da rescisão contratual, a PREFEITURA poderá assumir direta ou 

indiretamente a execução dos serviços, parcial ou total, na hipótese da EMPRESA não 

conseguir deter movimento grevista ou outro qualquer, que paralise a execução dos 

serviços, ou pela falta de equipamento suficientes para a execução da plenitude dos 

serviços. Entretanto, todas despesas havidas para dar continuidade aos serviços serão de 

responsabilidade única e correrão por conta exclusiva da EMPRESA. 

 

12.8. Fica estabelecido que quaisquer débitos da EMPRESA junto ao Município de Castilho 

– SP, serão compensados com os pagamentos a serem feitos pela PREFEITURA, caso esses 

débitos estejam vencidos nos dias em que forem realizados os referidos pagamentos. 

 

12.9. O Edital, seus anexos e proposta da EMPRESA fazem parte integrante deste 

contrato, independentemente de transcrição. 

 

12.10. Buscando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro, diante de 

circunstancias imprevisíveis ou previsíveis com consequência incalculáveis, ou ainda, na 
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ocorrência de fato do príncipe, caso fortuito ou foça maior, a parte prejudicada poderá 

requerer o reequilíbrio contratual, que será respondido em até 05 (cinco) dias úteis. 

 

13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

13.1. Aplica-se a este contrato, nos casos omissos do Edital do Pregão nº 12/2024, as Leis 

Federal nº 14.133/21 e 123/06, o Decreto Municipal nº 7.357, de 18 de janeiro de 2024, e 

em sua omissão o Código Civil Brasileiro e o Código de Processo Civil. 

 

14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andradina, Estado de São Paulo, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente ajuste, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justos e acertados entre si, assinarem as partes o presente contrato 

em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, que também o 

assinam, a fim de que produza os efeitos legais. 

 

Castilho, _____ de ____________________ de 2024. 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

______________________________________ 

Paulo Duarte Boaventura 

Prefeito do Município de Castilho 

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

______________________________________ 

 

P/Contratada 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CASTILHO 

 

 

 

Processo Licitatório nº 46/2024 

Pregão nº 12/2024 

 

 

 

(Nome do responsável), situado na ........ (endereço completo), inscrita no CPF sob o nº 

......................., vem DECLARAR, para os devidos fins, sob as penas da lei, que atendeu 

plenamente os requisitos de habilitação expressos no Edital. 

 

 

Por ser verdade, assina o presente. 

 

LOCAL, ______ DE _______________ de 2024. 

 

 

 

___________________________ 

Nome do responsável 

Nº do documento de identidade 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME E EPP 

(no que couber). 

 

 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CASTILHO 

 

 

 

Processo Licitatório nº 46/2024 

Pregão nº 12/2024 

 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ........ (endereço completo), inscrita no CNPJ 

sob o nº ......................., neste ato representada pelo seu ........ (representante/ sócio/ 

procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 

Lei, que se enquadra no Regime de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, nos 

moldes da Lei nº 123/06. 

 

 

Por ser verdade, assina o presente. 

 

LOCAL, ______ DE _______________ de 2024. 

 

 

 

___________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

Nº do documento de identidade 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

(no que couber). 

 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CASTILHO 

 

 

 

Processo Licitatório nº 46/2024 

Pregão nº 12/2024 

 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ........ (endereço completo), inscrita no CNPJ 

sob o nº ......................., neste ato representada pelo seu ........ (representante/ sócio/ 

procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 

Lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei ou em outras normas especifica. 

 

Por ser verdade, assina o presente. 

 

LOCAL, ______ DE _______________ de 2024. 

 

 

 

___________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

Nº do documento de identidade 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO – ART. 7º, INCISO XXXIII, CF 

(no que couber). 

 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CASTILHO 

 

 

 

Processo Licitatório nº 46/2024 

Pregão nº 12/2024 

 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ........ (endereço completo), inscrita no CNPJ 

sob o nº ......................., neste ato representada pelo seu ........ (representante/ sócio/ 

procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 

Lei, que está em situação regular perante ao Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

Por ser verdade, assina o presente. 

 

LOCAL, ______ DE _______________ de 2024. 

 

 

 

___________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

Nº do documento de identidade 
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ANEXO VIII 

 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CASTILHO 

 

 

 

Processo Licitatório nº 46/2024 

Pregão nº 12/2024 

 

 

 

(Nome do responsável), situado na ........ (endereço completo), inscrita no CPF sob o nº 

......................., vem DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em 

pauta, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Por ser verdade, assina o presente. 

 

LOCAL, ______ DE _______________ de 2024. 

 

 

 

___________________________ 

Nome do responsável 

Nº do documento de identidade 
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ANEXO IX 

 

 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CASTILHO 

 

 

 

Processo Licitatório nº 46/2024 

Pregão nº 12/2024 

 

 

 

(Nome do responsável), situado na ........ (endereço completo), inscrito no CPF sob o nº 

......................., vem DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em 

pauta, sob as penas da Lei, que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta Licitação. 

 

Por ser verdade, assina o presente. 

 

LOCAL, ______ DE _______________ de 2024. 

 

 

 

___________________________ 

Nome do responsável 

Nº do documento de identidade 
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ANEXO X 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS) 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CASTILHO 

CONTRATADO: 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _____/2024/L&C 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE 

LEILÃO ELETRÔNICO DE BENS MÓVEIS CONSIDERADOS OBSOLETOS, OCIOSOS, 

ANTIECONÔMICOS OU INSERVÍVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

CONFORME DESCRIÇÃO DISPOSTA NO DECRETO MUNICIPAL 7.362, DE 23 DE JANEIRO 

DE 2024. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 

Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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Castilho - SP, ____ de ________________ de 2024. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Paulo Duarte Boaventura 

Cargo: Prefeito 

CPF: 037.700.118-05 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Paulo Duarte Boaventura 

Cargo: Prefeito 

CPF: 037.700.118-05 

 

 

Assinatura:__________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo contratante: 

Nome: Paulo Duarte Boaventura 

Cargo: Prefeito 

CPF: 037.700.118-05 

 

 

Assinatura:__________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

 

 

Assinatura: __________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Paulo Duarte Boaventura 

Cargo: Prefeito 

CPF: 037.700.118-05 

 

 

Assinatura: __________________________________________________ 

 

 

 



 

_______________________________________________________________________ 
Praça da Matriz, 247 Castilho - Centro, CEP 16920.000 

Fone 18 – 3741.9000 – e-mail: secretaria@castilho.sp.gov.br 

46 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

 

Assinatura: __________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

 

Assinatura: __________________________________________________ 
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ANEXO XI 

 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CASTILHO 

CNPJ Nº: 45.663.556/0001-04 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): _____/2024/L&C 

DATA DA ASSINATURA: _____/_____/_____ 

VIGÊNCIA: _____/_____/_____ 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE 

LEILÃO ELETRÔNICO DE BENS MÓVEIS CONSIDERADOS OBSOLETOS, OCIOSOS, 

ANTIECONÔMICOS OU INSERVÍVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

CONFORME DESCRIÇÃO DISPOSTA NO DECRETO MUNICIPAL 7.362, DE 23 DE JANEIRO 

DE 2024. 

VALOR (R$): 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  

 

Castilho - SP, ____ de ________________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

PAULO DUARTE BOAVENTURA 

PREFEITO 

gabinete@castilho.sp.gov.br 
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ANEXO XII 

 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CASTILHO 

 

 

Nome Paulo Duarte Boaventura 

Cargo Prefeito 

CPF: 037.700.118-05 

Período de gestão: 2021 a 2024 

 

Obs:  1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o 

exercício. 

3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro 

Corporativo TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento 

ao TCESP. 

 

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do 

Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme 

“Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s). 

 

 

 

 

_________________________________ 

Paulo Duarte Boaventura. 

Prefeito 


